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RESUMO

Utilizando dados de pesquisas domiciliares, aplicamos a 

regressão logística binária múltipla para avaliar a associação entre maternidade e participação laboral feminina em tra-

balhos precários, na Colômbia e no Brasil, em 2012 e 2019. Ser mãe aumenta a chance de exercer trabalhos precários em 

ambos os países. Quando os filhos são crianças ou adolescentes, as mulheres estão mais expostas a essa situação.

PALAVRAS‑CHAVE: maternidade; gênero; trabalho precário; Brasil;

Colômbia

Tensions between Family and Work Responsibilities: 
Factors Associated with the Female Precarious 
Work in Colombia and Brazil
ABSTRACT

Using household survey data and multiple logistic regression, 

we assess the association between motherhood and female labor participation in precarious work in Colombia and Brazil 

in 2012 and 2019. Being a mother increases the chance of performing in a precarious position in both countries. Women 

are more exposed to this situation when children are in childhood or adolescence. 
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ARTIGO

INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é analisar a relação entre 
maternidade e inserção feminina em trabalhos precários, comparando 
as realidades do Brasil e da Colômbia. Por trabalho precário entende-

-se aquele que é “incerto, imprevisível, e no qual os riscos empregatí-
cios são assumidos principalmente pelo trabalhador, e não pelos seus 
empregadores ou pelo governo” (Kalleberg, 2009, p. 21). Também 
enquadramos nessa categoria as atividades laborais em que as horas 
trabalhadas excedem o limite fixado pelas legislações trabalhistas bra-
sileira (44 horas/semana) e colombiana (48 horas/semana).
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O texto a seguir é composto por cinco seções. A primeira faz uma 
breve caracterização da estrutura do mercado de trabalho no Brasil 
e na Colômbia, ressaltando similaridades e diferenças no que diz 
respeito às desigualdades de gênero. A segunda é dedicada à revisão 
de literatura sobre as tensões entre responsabilidades familiares e 
laborais e à fundamentação de nossas hipóteses. A terceira aborda os 
aspectos metodológicos. A quarta apresenta a discussão dos resul-
tados dos modelos que examinam os fatores associados ao trabalho 
precário feminino. Em seguida, são tecidas as considerações finais.

A ESTRUTURA DO MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL E NA COLÔMBIA ENTRE 2012 E 2019

Os últimos anos foram de grande desafio e incertezas para as econo-
mias tanto do Brasil quanto da Colômbia. Segundo Carolina Baltar 
(2020), entre 2003 e 2014 a economia brasileira viveu um dos melho-
res momentos de sua história recente, caracterizado pelo crescimento 
do Produto Interno Bruto (pib) e pela redução das desigualdades de 
renda gerada pelas políticas redistributivas direcionadas aos mais po-
bres. Todavia, de 2014 a 2016, o país atravessou uma profunda reces-
são econômica que teve, entre suas consequências mais importantes, 
um forte crescimento do desemprego e mudanças na composição das 
ocupações. A partir de 2017, ocorreu uma lenta retomada econômica, 
mas ainda insuficiente para recuperar os níveis de crescimento econô-
mico e geração de emprego registrados na década anterior.

No caso da Colômbia, de 2009 a 2019, os indicadores relacio-
nados ao mercado de trabalho apresentaram um comportamento 
desfavorável, especialmente para as mulheres, tendo como fator de 
complexidade adicional a maciça migração venezuelana. Estima-se 
que, entre 2013 e 2018, cerca de 870 mil venezuelanos em idade ativa 
migraram para o país (Echeverria-Reyes; Baron-Betancourth, 2020).

Segundo dados da Comissão Econômica para a América Latina e 
o Caribe (Cepal), o pib per capita brasileiro, que era de us$ 9.660,00 
por habitante em 2012, retraiu-se para o patamar de us$ 9.197,00 por 
habitante em 2019. Já o pib per capita colombiano teve um modesto 
aumento de us$ 6.082,00 para us$ 6.872,00 por habitante no mes-
mo período. Nesse ínterim (2012-2019), embora o nível de pobreza 
tenha sido mais elevado na Colômbia do que no Brasil, a proporção 
de brasileiros vivendo na pobreza aumentou de 18,5% para 20,2%, 
enquanto na Colômbia ela declinou de 35,5% para 31,7%.

A Tabela 1 mostra que a taxa de participação no mercado de traba-
lho sofreu uma leve retração entre colombianos e colombianas nos 
anos considerados. No Brasil, essa tendência é verificada apenas entre 
os homens, posto que as mulheres tiveram um tímido aumento de par-
ticipação laboral. De todas as maneiras, como regra geral, a participação 
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feminina no mercado de trabalho segue aquém da masculina. Quanto 
à taxa de ocupação, o comportamento é similar ao da participação. 
Apenas as brasileiras não apresentaram piora nesse indicador.

Contudo, é nítido que em ambos os países a taxa de desemprego é 
bem maior entre as mulheres. Ademais, deve-se ressaltar que o avan-
ço do desemprego entre 2012 e 2019 foi intenso no Brasil, ao passo 
que se manteve em patamares relativamente estáveis na Colômbia.

Quanto à informalidade no mercado de trabalho, apesar de perma-
necer mais elevada na Colômbia do que no Brasil, em ambos os países 
houve redução da proporção de pessoas trabalhando sem registro e pro-
teção social. Percebe-se que no Brasil, em 2012 e 2019, o nível de infor-
malidade do vínculo laboral é um pouco superior entre os homens, em 
comparação com o das mulheres. Na Colômbia, verifica-se esse mesmo 
padrão em 2019, mas não em 2012. Entretanto, os níveis de informalida-
de são tão altos e próximos quando desagregados por sexo que é possível 
presumir que a informalidade afeta indistintamente homens e mulheres.

Deve-se ainda destacar que, tanto no Brasil quanto na Colômbia, a 
segregação laboral baseada no gênero é persistente (Tabela 2). Nota-

-se que o setor de serviços é mais proeminente no Brasil do que na 
Colômbia, sendo as mulheres mais dependentes de vagas nesse 
ramo. De todas as formas, ele concentra a maior parte da população 
ocupada nos dois países e sua participação cresce ao longo do tempo. 
Já o setor agrícola absorve proporcionalmente muito mais pessoas na 
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Colômbia do que no Brasil, notadamente homens, mas em ambos os 
países ele tem perdido paulatinamente a capacidade de absorver mão 
de obra. Quanto à indústria, embora empregue mais no Brasil do que 
na Colômbia, dá sinais de que está perdendo a capacidade de retenção 
de mão de obra, especialmente no Brasil. Ressalta-se também que o gap 
de gênero nesse setor é evidente nos dois países, porém maior no Brasil.

De forma geral, pode-se afirmar que a evolução dos indicadores 
referentes ao mercado laboral não foi favorável em ambos os países 
entre 2012 e 2019. As desigualdades de gênero, evidenciadas sobre-
tudo nos níveis de participação e desemprego, indicam a persistência 
de obstáculos à integração das mulheres ao mercado de trabalho.

(IN)COMPATIBILIDADE ENTRE RESPONSABILIDADES FAMILIARES E LABORAIS

A reestruturação do processo produtivo e as mudanças no regime 
laboral geraram profundas transformações no modo de vida e uma 
incompatibilidade entre responsabilidades familiares e laborais. A cen-
tralidade do trabalho na construção da identidade dos indivíduos na 
contemporaneidade alterou o uso do tempo, especialmente na esfera 
familiar. Nesse contexto, os constrangimentos para articular vida la-
boral e vida familiar alteraram as motivações das mulheres para ter 
filhos (Boris, 2014; Oliveira; Marcondes, 2016), sobretudo nas socie-
dades em que o sistema de gênero e a divisão sexual do trabalho se 
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mantiveram praticamente inalterados (Hirata, 2002; Kergoat, 2009; 
Itaboraí; Ricoldi, 2016).

O conflito entre as exigências laborais e as necessidades familia-
res força as mulheres a optarem entre o crescimento profissional e o 
papel de mãe/esposa/companheira. Parte delas adia a formação do par 
conjugal e da maternidade em nome da liberdade individual e da in-
dependência financeira. Nesse sentido, Jeni Vaitsman (2001) afirma 
que, “desempenhando múltiplos papéis na esfera pública e em suas 
vidas cotidianas, muitas mulheres deixaram de restringir suas aspira-
ções ao casamento e aos filhos”. Logo, o quantum e o timing da fecun-
didade são alterados para permitir que elas invistam mais tempo em 
seus objetivos laborais e individuais. As mulheres adiam a fecundida-
de em grande medida em razão do impacto que os filhos têm em sua 
vida. Ter filhos demanda tempo e recursos materiais e emocionais. 
Há ainda as representações sociais que reiteram a expectativa de que 
um trabalhador pai se dedica ao trabalho ainda com maior afinco, 
dado o dever de sustentar e prover; enquanto uma trabalhadora mãe 
é mais propensa a faltar ao trabalho, porque as demandas de cuidado 
têm precedência sobre as responsabilidades laborais.

Ademais, a participação masculina nas tarefas domésticas e de cui-
dado não tem aumentado na mesma proporção do crescimento da ati-
vidade feminina no mercado laboral remunerado (Garcia; Marcondes, 
2022). Ao invés de uma redistribuição de tarefas e instauração de um 
novo equilíbrio de forças, houve a mera adição de uma segunda jornada 
de trabalho a cargo das mulheres. Dessa forma, no modo de produção 
capitalista, ser mãe significa a impossibilidade de total disponibilidade 
de tempo para o trabalho. A sobrecarga de trabalho torna-se um corolá-
rio da condição de mãe e trabalhadora.

Segundo Claudia Piras e Laura Ripani (2005), as mães são mais 
propensas a exercer trabalhos temporários, de meio período e flexí-
veis, geralmente os de remuneração mais baixa, como parte de uma 
estratégia para alcançar um melhor equilíbrio entre vida familiar e vida 
laboral. Para Danièle Meulders et al. (2008), o custo de ter filhos afe-
ta o trabalho feminino remunerado de distintas formas. As mães são 
mais suscetíveis a abandonar o trabalho provisória ou definitivamente, 
reduzir a jornada, mudar de profissão ou setor de atividade e ver desa-
celerar sua progressão na carreira e no salário. Certamente, esse cená-
rio de desvantagem comparativa influencia as decisões reprodutivas.

Da perspectiva da economia neoclássica, ter filhos é “produção 
intensiva” em tempo feminino. Assim, as decisões sobre a partici-
pação da mulher no mercado de trabalho estão sujeitas à análise de 
custo-benefício. As escolhas no âmbito reprodutivo são determina-
das pelas preferências da mulher quanto ao uso do tempo dedicado 
ao trabalho remunerado e às atividades não pagas, como é o caso das 
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tarefas domésticas e de cuidado de crianças e demais familiares. Isso 
produz dois efeitos. 1) Efeito renda: ter filho reduz a renda per capita 
familiar. Para compensar e manter o mesmo nível de renda, as famí-
lias precisam aumentar o número de horas trabalhadas, causando um 
efeito positivo na oferta de trabalho feminino; consequentemente, o 
efeito renda colabora para que as mães desejem trabalhar. 2) Efeito 
substituição: está relacionado ao custo de oportunidade para a mãe, 
a depender do salário auferido no mercado de trabalho. Consideran-
do-se que a renda não varia e a maternidade é intensiva em tempo, 
quanto maior o número de filhos, menor o número de horas dedica-
das ao trabalho. Logo, o efeito substituição é negativo para a oferta 
de trabalho feminino, pois, sendo maior a participação da mulher no 
mercado laboral, o valor do tempo dedicado às atividades domésticas 
aumenta (custo relativo do tempo). Consequentemente, o aumento 
da força laboral feminina diminuirá o número de filhos desejados 
(Becker, 1964). Seguindo essa lógica, a família é uma unidade de de-
cisão e análise, em que sua função utilidade está de acordo com as 
medidas para otimizar os recursos disponíveis (Becker, 1985).

Porém, filhos não representam apenas custo: também são conside-
rados um fator de produção, em virtude dos fluxos de renda que podem 
gerar no futuro, até mesmo em benefício dos pais. Sob o prisma estrita-
mente econômico, filhos têm valor análogo aos “bens duráveis” (Becker, 
1960). Por outro lado, uma das principais críticas à corrente neoclássica 
é a de que ela negligencia os determinantes sociológicos e psicológicos 
envolvidos nas decisões reprodutivas (Blake, 1968).

As evidências empíricas mostram que ter filhos reduz a oferta de 
trabalho para as mulheres tanto no contexto brasileiro quanto in-
ternacional (Souto-Maior, 1990; Rios-Neto, 1996; Meulders et al., 
2008). Portanto, o impacto da maternidade no trabalho remunera-
do feminino é considerado significativamente negativo. No caso da 
Colômbia, foram realizados alguns estudos para avaliar a participa-
ção da mulher no mercado laboral e seus efeitos (Santamaría; Rojas, 
2001; Castro; García; Badillo, 2011; López; Lasso, 2015). Eles iden-
tificaram os determinantes positivos para o aumento da taxa global 
de participação das mulheres não chefes de família no mercado de 
trabalho remunerado. Evidenciaram que a presença de empregadas 
domésticas, o nível educacional e o desemprego de um membro da 
família foram fatores positivos para a inserção laboral feminina. Já 
entre os fatores que tendem a reduzir a presença feminina no mer-
cado laboral estão a riqueza ou a renda da família e a existência de 
filhos pequenos (Posada; Arango-Thomas, 2002; Charry, 2003). 
Outros estudos tinham como objetivo estimar alguns determinantes 
da participação laboral, tendo como foco os retornos educacionais 
e a experiência laboral, ou aspectos microeconômicos do mercado 
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laboral. Em geral, as variáveis sociodemográficas foram pouco explo-
radas (Ribero; Meza, 1997; Tenjo; Ribero, 1998). Ao longo do tempo, 
cresce o interesse em explorar a relação da participação laboral da 
mulher e aspectos da maternidade ou da estrutura familiar (Santa-
maría; Rojas, 2001; Castro; García; Badillo, 2011; López; Lasso, 2015).

No Brasil, os estudos são um pouco mais abrangentes e numero-
sos do que na Colômbia (Pazello; Fernandes, 2004; Monte; Gonçal-
ves, 2008; Pazello, 2006; Maron; Meulders, 2008; Souza; Rios-Neto, 
2008). Eles destacam as mudanças no papel da mulher na família e 
na sociedade, especialmente a redução do número de filhos, como 
consequência da inserção da mulher no mercado de trabalho remu-
nerado. Por outro lado, reiteram que a responsabilidade doméstica 
e socializadora das mulheres inibe uma inserção laboral ainda mais 
intensa e plena. É consenso na literatura especializada que a presença 
de filhos dependentes no domicílio é um fator importante para a me-
lhor compreensão da qualidade da inserção laboral feminina.

Diante do acima exposto, o foco do presente estudo não é a com-
paração da qualidade do vínculo laboral entre homens e mulheres, 
mas sim as diferenças que se observam entre mulheres, especialmen-
te pelo fato de umas serem mães e outras não.

Este estudo assume que a dificuldade em conciliar a vida familiar 
com a laboral está associada em grande medida à assimetria na distri-
buição das responsabilidades domésticas. Desse modo, tornar-se mãe 
gera um incremento de trabalho doméstico e de cuidado para as mu-
lheres, provocando alterações no uso do tempo feminino. Logo, as de-
sigualdades no mercado laboral são um espelho das desigualdades no 
lar. Seguindo esse raciocínio, nossa investigação assume duas hipóteses: 
1) há uma associação entre a maternidade e a participação feminina em 
trabalhos precários; 2) quanto maior o número de filhos (especialmente 
se forem pequenos), maiores são as chances de que as mães exerçam 
trabalho precário. Justamente pelo receio de ver-se completamente fora 
do mercado e pela urgência de sustentar os filhos, as mães podem ser 
mais propensas a aceitar condições de trabalho desvantajosas.

METODOLOGIA

Os dados analisados são provenientes da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (pnadc), realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge), e da Gran Encuesta Inte-
grada de Hogares (geih), realizada pelo Departamento Administra-
tivo Nacional de Estadística (Dane), da Colômbia, para os anos 2012 
e 2019. O ano 2012 foi o primeiro a contar com uma pnadc, por 
isso foi escolhido como ponto de partida. Já 2019 foi o último ano 
sem os efeitos da pandemia de Covid-19.
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A população alvo de nosso estudo são mulheres de 15 a 49 anos 
que estão ocupadas no mercado de trabalho e são chefes de domicílio 
ou cônjuges do chefe. Ao adotar esse recorte, obtivemos uma amostra 
de 58.085 colombianas em 2012 (N = 3,1 milhões) e 52.528 colom-
bianas em 2019 (N = 3,3 milhões). No caso do Brasil, obtivemos uma 
amostra de 26.304 mulheres em 2012 (N = 12,8 milhões) e 25.387 
mulheres em 2019 (N = 13,9 milhões).

A metodologia de análise está fundamentada na construção de 
estatísticas descritivas e modelos de regressão logística binária múl-
tipla, recomendada para as situações nas quais a variável resposta, 
aquela que se pretende explicar, é dicotômica, enquanto as variáveis 
previsoras podem ser categóricas ou numéricas (Field, 2009).

Nesse estudo, a variável dicotômica dependente “trabalho precá-
rio” foi construída considerando-se a informação de existência de 
contrato de trabalho escrito ou carteira de trabalho assinada e núme-
ro de horas trabalhadas. Quando a mulher não estava amparada por 
um contrato por escrito e/ou trabalhava um número de horas supe-
rior àquele permitido por lei (44 horas semanais no Brasil e 48 horas 
semanais na Colômbia), ela foi enquadrada como exercendo trabalho 
precário. O Quadro 1 lista as variáveis originais e o tratamento que 
lhes foi dado para gerar a variável dependente:
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O Quadro 2 sintetiza as variáveis preditoras consideradas nos 
modelos e suas respectivas categorias. As categorias indicadas com 
asterisco (*) serviram como referência. Foram ajustados três mo-
delos para cada país por ano de interesse. A diferença entre eles 
está na maneira como a maternidade foi retratada. No modelo 1, a 
maternidade é representada pela presença de filhos no domicílio 
(sim ou não). No modelo 2, a maternidade é expressa pelo número 
de filhos no domicílio. E, finalmente, no modelo 3, a maternidade é 
representada por três variáveis que expressam o número de filhos 
no domicílio em determinada faixa etária (0-11 anos; 12-17 anos; 
18+ anos). No quadro abaixo, estão assinaladas com x as variáveis 
incluídas em cada modelo.

Cabe destacar que a geih não coleta informações sobre raça/cor, 
mas a literatura brasileira sobre o mercado de trabalho frisa a impor-
tância dessa variável. Por esse motivo, ela foi mantida nas análises 
para o Brasil.
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No caso da pnadc, os resultados foram gerados com a utilização 
do módulo próprio para amostras complexas do Statistical Package 
for the Social Sciences (spss, versão 22.0), no qual é possível espe-
cificar todos os parâmetros necessários para o reconhecimento do 
desenho amostral da pesquisa mediante a indicação das variáveis 

“estrato”, “Unidade Primária de Amostragem (upa)” e “v1032” (có-
digo que identifica o peso amostral na base), conforme descrito por 
Barbara Cunha e Ludimila Raupp (2022) e Pedro Luís Silva, Djalma 
Pessoa e Maurício Lila (2002).

No caso da geih, não foi possível adotar o mesmo procedimento, 
pois nem todas as variáveis que especificam o desenho amostral são 
liberadas na versão pública do arquivo dos microdados. Por isso, na 
elaboração dos modelos para a Colômbia, utilizamos o peso probabi-
lístico,1 definido como o inverso da probabilidade de ser incluído na 
amostra em virtude do desenho amostral. Esse procedimento alter-
nativo ajusta o fator básico de expansão a fim de diminuir variâncias 
e erros padrões para a estimação dos coeficientes.

Os resultados obtidos a partir dos modelos de regressão logística bi-
nária múltipla foram interpretados com base nas razões de chance (rc) 
e seus respectivos intervalos de confiança (ic). Também são apresenta-
dos os coeficientes (b) e a significância estatística (p-valor) referente a 
eles. Sempre que a rc > 1, a chance de exercer trabalho precário é maior 
para a categoria em análise do que para aquela indicada como referência. 
Quando a rc < 1, o risco de exercer trabalho precário é menor entre as 
mulheres que pertencem à categoria em análise do que no grupo que 
serviu como referência. Porém, esses resultados só devem ser conside-
rados válidos se o intervalo de confiança não incluir o 1. Se incluir o 
1, isso significa que as chances de exercer trabalho precário podem ser 
idênticas na categoria em análise e naquela usada como referência. O 
p-valor (sig.) é outro critério para definir se devemos interpretar a rc. 
Se sig. < 0,05, então o resultado encontrado para a categoria em análise 
é estatisticamente significativo. No caso das variáveis numéricas (nú-
mero de filhos), a rc > 1 indica o quanto cada acréscimo de um filho no 
domicílio aumenta o risco de exercer trabalho precário.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 3 apresenta a distribuição percentual das mulheres em idade 
reprodutiva que eram chefes ou cônjuges do chefe e se encontravam 
ocupadas no mercado de trabalho remunerado, segundo as variáveis 
de interesse.

Embora a proporção de mulheres exercendo trabalho precário di-
minua ao logo do tempo nos dois países, segue atingindo níveis mais 
elevados na Colômbia. Ambos os países são bastante urbanizados e a 

[1]	 O peso probabilístico pode ser 
expresso por pw = (n/n), sendo pw 

= peso probabilístico, n = tamanho 
universo (ou tamanho amostral 
expandido) e n = tamanho amostral. 
Recomenda-se, para melhor enten-
dimento dos pesos amostrais, ver 
Richard Valliant e Jill Dever (2018).



NOVOS ESTUD. ❙❙ CEBRAP ❙❙ SÃO PAULO ❙❙ V42n03 ❙❙ 425-446 ❙❙ SET.–DEZ. 2023 435



436 TENSÕES ENTRE RESPONSABILIDADES FAMILIARES E LABORAIS ❙❙  Dannyra Mendoza Cuello e Joice Melo Vieira

proporção de brasileiras que vivem com companheiro é maior do que 
aquela de colombianas, tanto em 2012 quanto em 2019. No que diz 
respeito à maternidade, há relativamente mais colombianas com filhos 
no domicílio do que brasileiras. Destacamos que colombianas e brasi-
leiras apresentam distribuições etárias bastante similares, mas a esco-
laridade tende a ser maior entre as últimas. Observamos ainda que, em 
2012, as subpopulações femininas branca e não branca apresentavam 
magnitudes muito próximas no Brasil, porém, em 2019, o grupo das 
que se autodeclaram não brancas torna-se visivelmente majoritário.

Ressaltamos ainda que as colombianas em idade reprodutiva 
que são chefes ou cônjuges do chefe e estão ocupadas no mercado 
de trabalho remunerado apresentam um número médio de filhos le-
vemente superior àquele das brasileiras tanto em 2012 quanto em 
2019 (Tabela 4).

As Tabelas 5, 6, 7 e 8 condensam os resultados obtidos a partir 
dos modelos de regressão logística binária múltipla para a Colôm-
bia e o Brasil em 2012 e 2019. Em ambos os países, as mulheres 
residentes nas áreas rurais são mais propensas a estar ocupadas em 
trabalhos precários do que aquelas das áreas urbanas. No entanto, 
para a Colômbia em 2012, a variável situação de domicílio não foi 
significativa. Entre as brasileiras, os diferenciais por situação de do-
micílio se intensificam ao longo do tempo. Se em 2012 as mulheres 
que moravam em áreas rurais tinham uma chance entre 92% e 93% 
maior do que suas congêneres de áreas urbanas de exercer trabalho 
precário em 2019 elas passam a apresentar cerca de 2,4 vezes mais 
chance de estar nessa condição.
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Quanto à presença de cônjuge no domicílio, colombianas e brasi-
leiras sem companheiro correm maior risco de exercer trabalho pre-
cário. Esses resultados levantam duas hipóteses explicativas. A pri-
meira é que as mulheres que podem contar com o apoio econômico 
do companheiro seriam menos expostas ao trabalho precário porque 
estariam menos pressionadas a encontrar trabalho e contribuir para 
a renda da família. Por não serem a principal fonte provedora do do-
micílio, elas poderiam esperar melhores oportunidades, ao invés de 
aceitar o primeiro ou o único trabalho disponível. Mas há também 
uma segunda linha explicativa: as mulheres que exercem trabalho 
precário seriam menos atraentes para os homens quando estes pen-
sam em estabelecer uma união ou casamento.

Quanto à escolaridade, quanto menos escolarizada a mulher, 
maiores são suas chances de ocupar posições precárias no merca-
do de trabalho. As brasileiras com escolaridade de 0-3 anos tinham 
cerca de 3 vezes mais chance de se encontrar em precariedade laboral 
do que aquelas de escolaridade mais alta (12+ anos) em 2012. Em 
2019, o grupo de menor escolaridade tinha ao redor de 4,5 vezes mais 
chance de exercer trabalho precário do que as altamente escolarizadas. 
No caso da Colômbia, observam-se diferenciais ainda maiores entre 
mulheres de baixa e alta escolaridade. Colombianas com 0-3 anos 
de escolaridade tinham entre 46 e 50 vezes mais chance de exercer 
trabalho precário, em comparação com mulheres com 12+ anos de 
escolaridade em 2012. Em 2019, esse diferencial diminuiu e as mu-
lheres menos escolarizadas apresentavam entre 27,8 e 29 vezes mais 
chance de ocupar posições precárias do que as altamente escolariza-
das. De todas as maneiras, os resultados evidenciam que, em ambos 
os países, ter 12+ anos de estudo funciona como um importante fator 
de proteção contra o trabalho precário.

Em relação à idade das mulheres, observamos que tanto as co-
lombianas quanto as brasileiras de 15-19 anos são mais vulneráveis 
ao vínculo precário no mercado laboral, se comparadas com aque-
las de 40-49 anos. A precariedade laboral está claramente associa-
da à juventude.

Quanto às estimativas relacionadas à raça/cor no Brasil, o exercí-
cio de trabalho precário está mais associado às mulheres não brancas 
do que às brancas. No entanto, há indícios de um paulatino declínio 
das disparidades raciais ao longo do tempo no que tange à preca-
riedade laboral. Para sermos mais precisas, em 2012 as não brancas 
tinham entre 63,4% e 65% mais chance de executar trabalho precário 
do que as brancas. Em 2019, as não brancas tinham entre 38,2% e 
39,9% mais chance de realizar trabalho precário do que as brancas.

Confirmando a hipótese central desta pesquisa, a maternidade 
não só aumenta a chance de a mulher exercer trabalho precário, como 
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também quanto maior o número de filhos, maior a chance de ela 
exercê-lo. De fato, os resultados mostram que, mantidas todas 
as outras variáveis constantes, ter filho no domicílio aumentou a 
chance de as brasileiras exercerem trabalho precário em 15% em 
2012 e 20,8% em 2019, em comparação com as brasileiras sem filho. 
Entre as colombianas, ter filho aumentou a chance de exercer traba-
lho precário em 9,5% em 2012 e 5,3% em 2019, em comparação com 
as colombianas sem filho (Modelo 1). Da mesma forma, vemos que 
o acréscimo de um filho aumentou em 9,2% a chance de as brasilei-
ras exercerem trabalho precário em 2012 e 16,4% em 2019 (Modelo 
2). Já no caso da Colômbia, o efeito adicional por filho foi de 10,8% 
em 2012 e em 9,6% em 2019. Esses resultados demonstram que 
houve uma ligeira diminuição do efeito da maternidade na inserção 
das mulheres no mercado de trabalho precário colombiano. No Brasil, 
o efeito da maternidade sobre o risco de exercer trabalho precário 
apresenta tendência de aumento no período em análise e expressa 
uma maior penalização das mulheres mães no mercado de trabalho 
do que na Colômbia.

Os resultados obtidos a partir do Modelo 3 atestam que ter filhos 
de qualquer faixa etária no domicílio aumenta as chances de a mulher 
estar no mercado de trabalho precário, salvo no caso das brasilei-
ras com filhos adultos em 2019. Esse efeito é maior quanto maior o 
número de filhos ainda crianças (0-11 anos) ou adolescentes (12-17 
anos) no domicílio. Isso era esperado, uma vez que crianças e ado-
lescentes demandam mais tempo ou cuidado que os filhos adultos. 
Contudo, o efeito de ter filhos adolescentes no domicílio foi maior 
sobre a precariedade laboral materna do que de ter crianças. Podemos 
intuir que adolescentes demandam custos maiores para sua manu-
tenção e também estão em fase escolar, portanto cresce a pressão pela 
contribuição econômica materna. Na Colômbia, em 2012, cada filho 
adicional com idade de 0 a 11 anos e de 12 a 17 anos aumentava de 
11% a 12% as chances de a mulher pertencer ao mercado de trabalho 
precário, enquanto cada filho adulto adicional aumentava essa chance 
em 8%. Em 2019, esses efeitos se reduziram um pouco, salvo no caso 
de presença de filho adolescente, pois para cada filho adicional au-
mentava em cerca de 16% a chance de a mãe exercer trabalho precário. 
Já entre as brasileiras com filhos pequenos e adolescentes, cada filho 
adicional aumentava de 8,5% a 10,5% a chance de a mãe se encon-
trar em posição precária no mercado de trabalho em 2012. Em 2019, 
cada filho adicional que se encontrasse na infância ou adolescência 
aumentava entre 17,5% e 24,7% as chances de a mãe ser trabalhadora 
em condições precárias no Brasil.

Finalmente, os resultados dos modelos permitiram identificar os 
perfis das mulheres mais vulneráveis nos dois países: as residentes 
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em áreas rurais, adolescentes (15-19 anos), sem companheiro, que 
têm entre 0-3 anos de estudo e filhos menores de idade no domicílio. 
Adicionalmente, no caso brasileiro, também podemos afirmar que as 
mulheres não brancas estão mais vulneráveis à precariedade laboral 
do que as mulheres brancas. Infelizmente, a informação sobre raça/
cor não é captada na geih. Contudo, podemos lançar como hipótese 
para futuros estudos que é bem provável que as colombianas não 
brancas também estejam em desvantagem, em comparação com suas 
compatriotas brancas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas últimas décadas, houve um aumento acentuado da participação 
feminina no mercado de trabalho remunerado, embora as mulhe-
res continuem sendo vistas como as principais responsáveis pelas 
tarefas domésticas e pelos cuidados de outros membros da família. 
Certamente, há muito a ser feito para dirimir as tensões entre respon-
sabilidades laborais e familiares. Nossos resultados demonstram que 
há uma relação positiva e estatisticamente significativa entre mater-
nidade e trabalho precário. Todas as três formas de captar a materni-
dade: presença de filhos no domicílio, número de filhos no domicílio 
e número de filhos em faixas etárias específicas (infância, adolescên-
cia e fase adulta), atestaram que as mães são penalizadas no mercado 
de trabalho nos dois países. Quando os filhos são crianças ou adoles-
centes, a vulnerabilidade feminina ao trabalho precário é ainda maior.

Destacamos que o aumento da escolaridade é o principal fator de 
proteção em relação à precariedade laboral. Para além das políticas 
de promoção do trabalho formal, de equidade de gênero na família e 
no ambiente de trabalho, seguramente a universalização do acesso à 
educação básica e a democratização do ensino superior são políticas 
capazes de impulsionar o trabalho feminino em condições adequadas.

Sem minimizar o impacto da escolaridade e outras variáveis con-
sideradas no estudo, é inegável que a maternidade continua sendo 
fonte de desigualdade entre as mulheres. Isso coloca em xeque o fu-
turo da maternidade nos dois países analisados, posto que as con-
dições desfavoráveis no mercado de trabalho para as mães podem 
desestimular outras mulheres a ter filhos. A consequência pode ser o 
adiamento constante da maternidade, um número de filhos inferior 
ao desejado pela própria mulher ou mesmo o aumento da prevalência 
de mulheres que chegam ao final do período reprodutivo sem filhos. 
Esses são temas de estudo já clássicos na demografia que certamente 
seguem atuais e merecem mais atenção em nossa região. A insta-
bilidade e a fragilidade do vínculo laboral desempenham um papel 
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importante na tomada de decisões individuais e isso não é diferente 
no campo reprodutivo.

Este estudo empírico evidência, portanto, a necessidade de políti-
cas trabalhistas e de equidade de gênero na família que contemplem 
a situação específica das mulheres com filhos menores de idade, não 
apenas porque o trabalho feminino é fundamental para o desenvolvi-
mento econômico de um país, mas também e principalmente porque 
é um direito das mulheres e uma demanda crescente para a subsis-
tência das famílias.
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